
EDITAL

PREGÃO ELETRÕNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TiANGUÃ-CEARÂ

PREGÃO ELETRõNICO Na PE 02r2022.DIV
[Pfocessc Administrativo n'2022Q]QG] QG5SETAS}

Número Identificador no Banco: 927259

Regido pe[a Lei n.' ]0.520, de 17 de ju]ha de 2002 e, subsidiariamente. neta Lei n.' 8.666 de 21 de Junho de 1993, com as
alterações da Lei n.' 8.883f94 e da Lei n.' 9.648í98. pela Lei Complementar n' 123r2006 e suas alterações posteriores. Decreto
Federal n'. l0.024/19, de 20 de setembro de 2019 no que couber e demais legislações vigentes, e ainda pelo Decreto Municipal.

O Pregoeiro da Prefeitura Municipalde Tlanguá/CE, nomeado pela portaria n' 54, datada de 16 de fevereiro de 2022. juntamente com
os membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento de todos os interessados que através do endereço eletrõnico
wwwllcltacoes-e.com br -"Acesso IdentlHcado na IÉnk especlüco", em sessão pübÉlw per meia de comunicação vla !erre!; que inicia á
os procedimentos de recebimento das Propostas de Preços. mediante a$ condições estabelecidas no presente Edital. de acordo com o
DECRETO FEDERAL N'. I0.024/2019, DÊ 20 DE SETEUBRO DE 201g NO QUE COUBER E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES
ACÓRDÃO N' l0.051/2015 - Segundo Câmara. cei r ' l0.520. de 17 de julho de 2002 e. subsidiariamente, com a lei 8.666 de 21/06/93
alterada e wnsolidada, Lei n' i23/2006. Lei n' 147/20'i4, 155/2016e suas alterações, Lei n' 12.846/2013, e ainda pelo DECRETO N:
]4/2022, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022, conforme Informações abaixo

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE
MATERIAIS DE EXPEDIENTE E CONSUMO, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO município DE
TIANGUÂ -CE. {iido informe especi$cações contidas no TERMO DE
REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital

OBJETO:

ÓRGÃO GERENC$ADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS, SEcneTAKtA MUNICIPAL CE ADMINISTRAÇÃO: SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO. SECRETARIA MUNiCIPA( DE AGRICULTURA PECUÁRIA E

L DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. SECRETARIA MUNICIPAL DE
JUVENTUDE EXPORTE E LAZER, CONTROLADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, SECRETARIA DE CULTURA.
SECRETARIA DE iNDúSTRiA COMERCIO DESENVOLVIMENTO
ECONõhllCO E EMPREENDEDORISMO, GABINETE DO PREFEITO

ÓRGÃO PARTICIPANTE

CRt'fÉRia DE JULGAMENTO; MENOR PREÇO POR LOTE(AMPLA PARTICIPAÇÃO: COTAS
RESERVADAS E EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E MEI)

ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÕNICO PAFU REGISTRO DE PREÇOS

ENDEREÇO ELETRÕNICO: www.llcitacoes-e.com.br - Acesso Identificado no link especifico

E-Mail OA CQMi$$AO llcllawo@tlangua.çe.gov.br

CADASTRAMENTO DAS
PROPOSTAS:

Inicio: 15.r03/2022 às 17:45 Horas IHorário de Brasilial
Têralno: 29/03/2022 às 14:a0 Hc as {Hcfárlc de Brasêlia

ABERTURA DAS PROPOSTAS: nicio: 29 '03/2022 às 14:00 Horas IHorário de Brasilial
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Compõem-se o presente Editaldas partes A e B. conforme a seguir apresentadas:
PARTE A dl⑩es para wmpeilçâe. julgamento e adjudicação
Em que sêo estabeieü os o$ requisitos e as condições para wmpeÍição. julgamento e formalização do contrato, bem cano. o$
esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis l0.520/2002, 8.666/1993, 123/2006 e 147/2014 e suas
alterações.
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações. entenda-se como altera②es, também. a Lei Complementar 147/2014 e suas
alterações

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1- Temo de Referénda do Objetol
Anexa 11- Modelo da Proposta de Preços Vencedora
Anexo 111- Modelo de Declaraçõesl
Anexo IV - Modelo da Ata de Registro de Preçosl
Anexo V - Minuta do Termo de Contrato.

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E CONSUMO,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÃ - CE. tudo conforme
especificações contidas no termo de referência constante dos Anexos deste Edital.
1.2.A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em
quantos lotes forem de seu interesse.
'1,3,0 critéÉo de julgamento adorado será Q menor preço da !tem, observadas as exigências contidas neste Editale seus Anexos quanto
às especi$çações do eblelc
1.4. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
1.4.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, $1', da Lei n' 8.666/93. nesse caso se demonstra técnica e
economicamente viável, já que cada lote/grupo foi feito conforme natureza/características de cada objeto. e não tem finalidade de
reduzir a caráter competitivo da licitaçáo* visa tão somente assegurar a gerencia segura da contratação. e principalmente. assegurar
não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de
ateadef a conteria as necessidades da Administração püb11m.
f.4.2. Haja também que a licitação por itens, isolados exigirá elevado número de processos disputas. onefando o trabalho da
administração pública. sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle colocando em risco a
economia de escala. celeridade processual. eficiência, por nm, perda da não consecução dos ün$ desejados e comprometendo ainda
mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a adminishação, nos termos da acórdão n' 5301/2013 - segunda câmara
TC 009.965/2013-0 TCU. relator Ministro-substituto Andrê Luas de Carvalho. 3.9.2013
t.4.3. A esgalha da divisão das itens em lotes jusliüca-se em virtudes dm características dos produtos. eficiência na âscalizaçâo das
tratos e pela ceteãdade aa wnclüsãc de $eu ?regesse iicitaⓕflo

1.4.4. E ainda conforma demaisjustiticativas expressas no item 2.3. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES, do Termo de
Referência - Anexo Ido presente instrumento convocatório.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentària e consignadas no Orçamento Aprovado
para Q exercício da ano de 2022/2G23.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação cadastrados ou nãa no
Município de Tianguá/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste edital. observados os necessários requisitos de habilitação
jurídica. regularidade escale trabalhista. qualiHcação técnica e económico-0nanceira. inclusive tenda seus objetivos sociais compatíveis
com a abjeto da licitação. Guio ramo de atividade seja mmpativelcom o objeto desta licitação. e que estejam com Credenciamento
reguiaíju to sistema bçita®es«e do BANCO DO BRAStl
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  SESSÃO DE DISPutA OE

LANCES Início: 29/03/2022 às 14:15 Horas IHorário de 8rasilial  
  VALIDADE BÂ ATA ÜE REGiSTRO

DE PREÇOS: 12 (dcze} meses  
  FORMA DE FORNECIMENTO: Indireta por demanda  



3.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a ãüalquer-.detém por
matrimónio ou parentesco, afim ou consanguineo, até o segundo grau. ou por adição, não poderão contratar oom o município,
subsistindo a proibição atê seis meses após andas a$ respectivas funções, conforme art. 94 da Lei Orgânica do Município
3.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE TIANGUÃ/CE: O cadastramento junto à Prefeitura de Tianguá/CE (Inscrição na CRC} a
que $e íefefe c subirem 3.'t devera ser providenciado peia interessado diíetamente a sede do Setoí de Compras, situada na Âv.
Moísés Moita n' 785 - Bairro Nenê Plácido - Tianguá«CE, apresentando a documentação exigida. até às 17:00h do dia anterior ao
previsto para o recebimento dos documentes de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização de documentos
3.3. Não poderão participar licítantes com sócios, coopeíados. diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão de
sóclos* cooperadas. diretores ou representantes entre lÊçltantes parüclpantes após a abertura das Propostas de Preços. os respectivos
paf$dpantes serão autora icamente desclassiâcados do certame, independentemente do peço proposto.
3.4. Não poderão participar da presente liçitaçãa os interessados
a) que se encontrem em processo de falência;
b) que se encontrem em processo de dissolução. de fusão. de cisão ou de incorporação
c} Que estejam curnpdndc suspensão !empcràíla de parüclpação em lcltaçãc ou Impedimento de cankatar çom a Prefeitura de

dique tenham sido declaradas inidâneas para licitar au contratar cam a Administração Pública
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em ③nsórciol
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRASIL
g as pessoas e umeradas o aRêga 9' da LeÊ Federal N' 8.666③3
3.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junta ao Banco da Brasi}
3.5.1. As regras para credQnciamento estarão disponíveis no sitio do Banco do Brasilconstante no preâmbulo deste edital.
3.5.2. Será garantido aos licitantes enquadrados coma microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte
e as cooperativas que se enquadrem no$ termos do art. 34, da Lei cedera! n' 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de
congaiaçéo. c previsto na Lei C npÊementar n' ]23/2006, en seu Capitula y - DO ACESSO AOS MERCADOS/ Das Aquisições

3.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual. microempre$a au empresa de pequeno porte AMEI. ME ou EPPI. nos termas
da Lei Complementar N' 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N' 147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios
previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema do Banco do Brasilo exercício da preferência prevista rla supracitada Lei.
3.6. Para acessaí o sis ema eietõniw. os interessados deverão estar cfedeadados junto aa Banco do Bf②i}, e o envio das Propostas
de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada postando senha pessoal.
3.7. Os interessados deverão credencial«se junto ao BANCO DO BRA$1L:
3.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, devera ser apresentado cópia do respectivo Estatuto
ou Contrato Saçial. na qualestejam expressos as padefes para exercer direitos e assumir obrigações
3.7.2. O custo de opeíacionalização e \iso do sistema de Pregão Eietíõnico ficará a miga do iicitante.
3.7.3. O a①sso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos de preços em
nome da licitante. somente $e dará mediante prévia definição de senha privativa.
3.7.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01(um} ana e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrõnico. salvo
Qua de caR①!ad8$ poí scilclla@o da empresa mdastíada ou do Banco dc BraslÊ: deüdamenlejustlRcada
3.7.5. E de exciisiva responsabilidade do usuária o sigilo da senha, bem como $eu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante. nâo cabendo à Prefeitura de Tianguá/CE ou ao Banco do Brasil, a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
3.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a responsabilidade legalpelos fitos
pfa$çadcs e a pⓕsunção de capacidade !éc ê Faia realização das Vansações inerentes ac pregão elekõolco
3.7.7.0 crQdencÍamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transições inerentes a este Pregão
3.7.8.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive o$ alas praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade dc provedor da sistema ou da órgão aü entidade promotora aa licitação pcf even&ais danos decoKenies de uso
indevido das credenciais de a③sso, ainda que por terceiros.

Tianguá/CE

Públicas

4. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
4.1, O presente procedimento de licitação seguira o seguinte trâmite em fases distintas
4.1,'1. Credenciamento dos ficitaníes;
4.1.2. Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistema
4.1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadasl
4.1.4. Lances=
4.1.5. Habilitação do licltanle melhor classigicade;
4.1.6. Recursosl
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4.1.7. Adjudicação

5. 8A APR:TENTAÇÃO DA PROPOSTA E DGS DOCUMENTOS DE HABiLiTAÇÃo
5.1. Os licitantes encaminharão. EXCLUSIVAMENTE ATRAVES DE CAMPO ESPECIFICO NO LOTE, por meio do sistema Licitações-
e do Banco do Brasil, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição da objeto
ofertado e o pre③, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. quando, então, encerrar-se-á
auíomaücamente a etapa de envio dessa dowmentação
5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. exclusivamente através de campo
específico em cada LOTE, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3.0s liciia tes padeíéc deixai de apíese taí c$ dcwmentos de hablli$ação que constem do CRC, assegurado acs demais lÍcIta !es o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas
5.4.As Mícraempresas e Empresas de Pequeno Pane deverão encaminhar a documentação de habilitação. ainda que haja alguma
restrição de regulaódade fiscale trabalhista. na$ ternos do art 43* $ 1' da LC n' 123. de 2a06.
5.5.incumbira ao iicitante acompanhar as opeía②es no sistema eietrõniw durante a sessão pública do Pregão. ficando responsável
pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobservânçia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
5.6.Até 3 abeRufa da sessão pÚblIca. cs 11d a {es pederãc retirar ou substl ií 3 proposta e cs dcçume tcs de habilitação tece fi en e
inseridos no sistema:
5.?'.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre a$ propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da prapasta
S.8.0s documentes que compõem a proposta e a habilita②o do lidtante melhor classi$mdo somente ③rão disponibilizados para
avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O ticltante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetrõnico, dos seguintes campos:
6.1.1 . Valor totaldo LOTE
6.1.2. Quantidade de unidades. observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;
6.$ .3. Maia <CÀSO a LIC}TÂNTE SEJA 0 PRÓPRIO FABRICANTE DC PRODUTO, DEVERA INDICAR Â MARCA DE MODO Â NÃG
S[R IDENTIFICADO. NESTE CASO. DEVERÁ INCLUIR o TERh]o "MARCA PnópniA")
6.1 .4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou de garantia
6.1.5. Todas as especiãcações da objeto contidas na proposta vinculam a Controlada.
6.3.Nos valores propostos estarão indusos todos os ciistos operacionais. encargos previdenciários. kabalhistas, tóbutáúos, comerdais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe
assistindo e direito de pleltear q alq ef alefaçêo. sob ie$açãc de erga, c lssâc G qualquer uno pretexto.
6.5.Prazo de validade da proposta nãa será inferior a 60jsessenta) dias, a contar da data de sua apresentação
6.6. Ocorrendo discrepância entre a preço unitário e total. se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para
classiHcação das Propostas. devendo a Pregoeiro proceder às carreções necessárias
6.7. Não serão adjudicadas Propostas mm valor stipeãor ao$ pre@s máximos estimados para a wnüataçãc.
6.8. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO POR LOTE
6.9. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "6".

7. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1.A abeüura da presente licitação dar-se-á em sessão pública. por meio de sistema eletrõnico Licitações-e do Banco do Brasil, na
data, horário e local. indicados neste Edital.
7.2.G Pregoeiro vedãafá as propostas apíe⑩ntadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em mnfomtidade wm os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.
7.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE !DENTIFIQUE O LICITANTE
7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e íegistrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes
7.2.3.A não desclassiHcação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a afeita na fase de

7,3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Pregoeiro e os licitantes
7.5.Iniciada a etapa compeb1lva, os licltantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrõnlco, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro
7.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item
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?'.6.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabetecidadno

7.7.0 licítante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao Último por ele ofertado e registrado pelo sistema
7.9.Será adorado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO". em que os liçitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finde fechado.
?'.tO. Â etapa de lances da ®ssào pública terá dtjfação inlcia$ de t 5 {quinze} ainúos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso
de fechamento iminente dos lances. após o que transcorrerá o periado de tempo de até lO [dez) minutos, aleatoriamente determinada,
anda o qualserá automaticamente encerrada a re:opção de lances
7.11. EncQrrâdo o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofeRas com preços até IG% {dez peí cento)supeúares àquela possam afectar um lance anal e fechado em até G5 {cinco minutos), o
qualserâ sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item. poderão os autores dos melhores lances, na ordem de
classihcação* atê o máximo de três. oferecer um lance anal e feüada em até Q5(cinco mlnutos}, Q qual será slgÉloso atê a
encerramento deste prazo.
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de

?.14. Não havendo lance $na} e fechado classlfl⑤da na fcína estabelecida nos itens aateflofes, haverá o ⓕiaido da etapa fechada:
para que os demais licitantes. até o máximo de três. na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em
até05(cinco minutos), o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
7.15. Poderá o Pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio. justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante
dassi$cado na etapa de lanw fechado atender às ex gêacias de habilitação.
7.16.Não serão afeitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevale②ndo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados. em tempo real. do valor do menor lance registrado, vedada
a identiâcação do licitante.
7.'f8.No caso de desmnexão com o Pregoeiro. no deconer da etapa competitiva do Pregão. o sistema eietrõnico poderá pemanecer
acessívelaos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrânico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e relnlciada samenle após de①rridas vinte e quako horas da camunlcaⓖo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sEBo
eletrâniw uüiizado para divulgação.
7.20.0 Critério de julgamento adorada será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme deRnido neste Edital e seus anexos
7.2'1.Caso o licitante não apresente lan③s, concorrerá com o valor de sua proposta.
?.22. Em retaçãc aos lotes aãe excluslvcs para paüc poção de miçrwmpresas e empresas de pequeno pcãe, uma vez encenada a
etapa de lances. será efetlvada a verificação automática. junto à Receita Federal. do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes. procedendo à comparação com as
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas.
7.23.Nessas ①cdições. as pnposias de microempresas e empresas de pequeno pode que se enconharem na faixa de até 5%(cinco
por Genial acima da molhar proposta au melhor lance. serão consideradas empatadas com a primeira colocada
7.24.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta para desempate, obrigatoriamente
em velar inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 {clnca} minutas controlados pelo sistema: contados após a comunicação
automática para tanto
7.25.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% jcinco
por centos, oa Ofdea de classi$icaçãc, Faia o exercício da meloa direita, no prazo estabeleddo no s bltea antepor.
7.26.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriorQ$, será realizado sorrio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
7.27.Quando hoü eí propostas beae$dadas ①m as margens de preferência em relação m produto esiíangeifo. o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência. conforme regulamento
7.28.A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos crltérias de classiHcação. de maneira que só poderá haver
empate entre propostas iguais (não seguidas de lances}, ou entre lan①s Hnals da fase fechada do Nodo de disputa aberto e fechada
7.2$.Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critéüo de desempate wra aquele previsto no art. 3'. $ 2'. da Lei n' 8.666,
de 1993, assegurando-se a preferência. sucessivamente. aos bens produzidos

7.29.2, Pof eaplesas brasileiras;
7.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais.
7.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Sociale que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação
7.30.Persistindo o enilate, a proposta veR①dofa nrâ soãeada Feio sistema eteÍrânim dentⓕ as propostas empatadas,

Edital

valores

7.29.1. No país

Av. Moisés Moita, 78S - Nenê Plácido « CEP: 62.327«33S Tianguá -- Ceará - www.tiangua.ce.gov.br



C

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrõr;iêür mn:trapro#o$tâ
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital
7.32. A negociação seé realizada por meio do sistema, podendo ser aco pancada pelos demais iicitantes.
7.33. O Pregoeiro solicitará ao llcitante melhor classiHcado que, no prazo de até 24 (VINTE E QUATROS HORAS, envie a proposta
adequada ao último lan① ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares.
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Editale já apresentados
7.33.1. A proposta adequada deverá conter todas as condições obsewando o item "6." do presente Editale Teimo de Referência
anexo 1, compreendendo inclusive as especificações dos itens em seus respectivos Iates,suas quantidades unitárias e marcas do

7.33.2. Em mso de haver o mesmo iiciíante anemantante para os lotes destinados à Ampla Participação e Cotas Reservadas para
Participação de Me. EPP e MEI, não serão admitidos valores unitários divergentes entre si, tendo que o licitante adequar ao menor
valor expresso, de forma a não ultrapassar os valores unitários arrematados bem como o$ valores médios expostos após a fase de
lances, para ambos os lotes obedecendo ao item "10.1.11." deste instrumento convocatória.
7.33.3. Não serão aceitas pedidos de desistência ou desclassilcação em virtude de informação de lances de maneira displicente au
equivacada, de forma a nãa manter sua proposta ou en$eJar no retardamento da exeçuçãa da obieto ora listado. tendo o llcltante total
responsabilidade do preço pⓕpc$ Q ao qaaldeveíá assüni-ie. ã ndo sujeito as san®es press a$ em }ei e em co hfmídade com o
Artigo 7 da Lei n' ID.520 de 17 de Julho de 2002
7.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à wmpa$blfldade dc píeça em íelaçãc ae màxine estipulado para conkatação aesb Edltale em seus anexas, cbsewadc o dispeste Q
parágrafo Único do art. 7' e no $ 9' do art. 26 do Decreto n.' l0.024/2019
8.2. Não havendo vencedor para a cota reservada. esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal. ou. diante de sua recusa
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro mlocado.
8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da
cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.
8.4.Será desdasslãcada a proposta ou c lance vencedor, apresentar preço anal super or ao preço máximo Rxadc (Acórdão n'
$ 455/20] B -lCU - Pienàíic}, ou que apresentar píe@ manifestamente inexeqwve!.
8.5.Considera se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando $e referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante. para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem dlligênçtas para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apfese6taf a$ ?favas ou os iadidos qüe &ndaaentaa a suspeita;
8.7.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pÚblIca para a realização de diligências: com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reínicíada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência. e a ocorrência será registrada em atam
8.8.0 Pregoeiro poderá convocar Q licitante para enviar documento digital complementar. por meio de funcionalidade disponível no
sistema, na prazo de até 24 {VINTE E QUATRO) HORAS. sob pena de não aceitação da proposta
8.9.0 prazo estabeleclde poderá $er prorrogado pelo Píegce c poí solÉdeação escrita ejusMcada do 11clante. formulada antes de findo
o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro
8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham as características do matéria
ofertado, tais coma marca. martelo. üpo. fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes. â exemplo de catálogos,
folhetos ou pr030stas. encaminhados por meia eletrõnica. ou. se for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregaeira, $em
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrênico, sob pena de não a①itação da proposta.
8.1'1- Se a f)reposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinarâ 3 proposta ou lance subsequente, e, assim
suassivamente, aa ordem de dassiãicação.
8.12. Havendo necessidade. o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no "chaf" a nova data e horário para a sua continuidade.
8.13.0 Pregoeiro poderá encaminhar. por meio do sistema eletrõnico. contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso. com o üm de negociar a obtenção de melhor preço. vedada a negacíação em condições diversas das previstas neste Edital
8.14.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro nâo aceitar a proposta e passar à subsequente. poderá negociar com o licitante para
que seja obtido preço melhor.
8.}$.A negcclaçã será realizada por meio dc sistema: podeRda seí acompanhada pelos demais llcltantes
8.16.Nos lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte. sempre que a proposta não for
aceita. e antes de O Pregoeiro passar à subsequente. haverá nova verificação: pelo sistema, da eventualocorrência do empate acto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LÇ n' 123. de 2006. seguindo se a disciplina antes estabelecida. se for o caso
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8.17.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste

9. DO$ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. OS INTERESSADOS NÃa CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÂ/CE. na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federaln.
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente lidtação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados
(subitens 9.2 a 9.7}. os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e a seu prazo de validade
9.1.2. O$ documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item "9" deste instrumento. deverão $er enviados oor meio

do sistema Licitações-e do Banco do Brasil. juntamente com a Proposta de Preços

9,2. RELATIVA Ã HABÍLiTAÇÃC JURÍDICA:
9.2.1. REGISTRO COMERCIAL. no casa de empresa(arma individual), no registro publico de empresa mercanlilda Junta Comerciar
devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
g.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CQNTRA70 SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devida e te registado RO reglstro
público de empresa mercantil da Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades por ações
acompanhado de documentos de eleição de seus administradoresl dovendo, no caso da licitante $er a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato soclalnão for
consolidada deverão ser apresentados os adltlvas posteriores ao canüato inicia! e se consoltdado* existindo alterações pasterlores*
também, essas saião eügidas
9.2.3. INSCRIÇÃO DO ÀTO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples excito cooperativas - na Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercícios devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a

9.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ATQ DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente quando a atividade assim a exigir
9.2.5. Cópia autenticada de documento oficial de identiHcação de todos as sócias: diretores ou do empresário individual. No caso de
sociedade a õ ima pode ⓔí apresentada a cópia de documento oãlcialde Identificação de seus admlnistradoⓕs, membros de ccüwlbo
de administração e da dlretoria acompanhadas dos aros que os nomearam.

g.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.3.1. Prova de }nsçriçãa no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas(CNPJ>;
9,3.2. Piava 6e inscrição no cadasko de conMbuinles estadual(FICA ou municipal. conforme c caso. se houver. relativa ao domicílio ou
sede da licltante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
9.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Aviva da União jinclusive contribuições sociais). com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2014
9.3.4. Prova de regularidade para ③n a emenda estadual mediante ê apresentação Cedldào Nega$va de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sedes
9.3.S, Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais de
seu domicílio ou sede IGeralou iSSo
9,3,6. Pícva de regularidade rela$va a Funde de Caía la pcr Tempo de Serviço(FGTS} mediante a aoresenlaçãc dc Ceí11$⑤do de
Regularidade Fiscal ICRF)
9.3.7. orava de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho. mediante a aprosentaçãa de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT. em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei N'. 12.440/11 -[)OU de 08/07/2011
9-3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade üs⑤le !rabalhtsta, aos llcitantes enquadrados Gamo microempresas
e empresas de pequeno pane, wré assegwado o prazo de 05 {cinco) aias úteis. Guio teimo imcialcorresponderá ao momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da
documenta@o e omissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar
Declaração de acordo com o subirem 9.6.4.
9.3.9. A$ ni«oenpresas e empresas de pequeno pode deverão apresentar toda a documen açãc eügida para efeito de wmpíovação
de regularidade escale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçãol
9.2.'10. A nâo regularização da documentação. no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o preço, sem prejuízo
das sanções previstas no aít. 81. da Lei 8 666/93, senda facultado a convocação dos licitantes remanescentes: na ordem de
classi$m②o; para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

9.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica
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9.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contãbeis do ülüma exercício social. jà exigíveis e apresentados na rõrmaM'que
wmpfove a boa situação $ a ceira da empresa, vedada sua s bs81uÊção pcr balancetes au bala ç prcvtsõãcs, podead6 seí
ãualjzados por índi③s oficiais. quando encerrado há mais de 03 jtrês) meses da data de apresentação da propost31

a.l} Observações: serão considerados aceitas cama na forma da leio balança patrimoniale demonstrações contábeis assim
apresentados:

a. t 1} $aciedadQ$ regidas pela Le} n' 6 404/76 {socledade anânima}
Publicados em Dirão Oãcial:
Publicados em jornalde grande circulaçãolou
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Camercialda sede ou domicílio da licitante

a.1.2} Sociedades por cota de responsabilidade limitada ILTDA)
Po{ fotocópia dos Ternos de Abertura e de Eacerfanento do livro Diário. devidaneate au en içado na Judia Co erdalda

sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstra②es Contábeis devidamente reglstrados ou autenticadas na Junta Comercialda sede

ou domicílio da licitante.
a.1.3} Sociedades sujeitas aa regime estabelecido na Lei Complementar no 123. de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":
Poí fotocópia. dos Temos de Abeduía e de Encenamento do iivío Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da

sede ou damicilio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comorcialda sede

ou domicílio da llcitante.
a.1.4} Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidane te registado oü a te $cado na Junta Conefdai da sede oü domiciâio da
licitante;

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional
equivalente. devidamente registrado no Conselho Regionalde Contabilidade. ficando: pois, estas sociedades dispensadas da análise
dos índices do balanço.

3.21 Quanto à qualificação económico finanwira no tocante à exigência de balanço patrimonial: esclarecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário, posteriormente referenciada pelo
recente Acórdão 2.145/17-Plenário. o TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista rio instrumento
convocatória. No caso:

'( .l refutando argumenta da representante bife alegava que a validade dos
balanças antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando já teriam que ser
apresentados os demonstrativos ano contábil de referência. o Tribunal
entendeu que deveriam ser sopesados outros princípios. como o da
iazõabiiidade e o da ew o icidade. {íepte a en ãgalismo excessivo e à
possibilidade de reconhecer coma válidas ambas as datas, tanto a do Código
Civil, quanto a da Instrução Normativa da Receita Federal"(Acórdão TCU
2 145/17-Plenários

a.3) Dessa fomla, esclarecemos e entendimento Q sentido do estabelecimento de das prazos d:stintos. a depender da
adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: Q Último dia útil de maio para a$ empresas vinculadas aa Sped,
prorrogado, em caráter excepcional, até o último dia ütildo mês de julho de 2021, conforme Instrução Normativa RFB n' 2023,
de 28 de abrilde 2021; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

9.4.3. As empresas que -apresentarem índices inferiores a l(um) en qualquer des índices de Liquidez Geral(LG} e
Liquidez Comente (LC), bem como Solvência GeraleSG} deverão comprovar património líquido ou capital social de
t0% (dez por cento) do valor tatalestimada da contratação ou do item pertinente.

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.5.t . Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito pública ou privado. comprovando que à Licitante executou a entrega compatível
com o objela da licitação. acompanhado da wntrate devidamente íegskadc no órgão competente {CRÂ) com apresenta③o da
Certidão de RCA válida.
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g.5.2. Certidão de Registro e Regularidade Pessoa Juridicajunto ao CRA(Conselho Regianalde Administração)
r.arras--uao tl8 LsJ

$.6. DEMAIS DGCiJMENTaS DE HABILITAÇÃO:
g.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Leln' 9.854, de 27/10/1999. publicada no DOU de 28/10/1999. e ao
nciso XXXIII. do artigo 70. da Constitui@o Federal. nãa emprega menores de 18(dezoito) anos em trabalho noturna, perigoso ou
Insalubre, nem emprega menores de {6(dezesseÊs> a o$ em trabalho algum. salvo na condição de aorendÉz, e paí11r de 14 (quatcrze}
anos, ①nforme modelo constante dos Anexos deste edital
9.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos. conforme modelo constante dos
Anexos deste edital.

9.6.3. Declaía②c, sob as penalidades mbiveis, de iüexis④Rcia de fato supeweniente apedi$vo da habiiita②o, $cando ciente de
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conforme modelo constante dos Anexos deste edital(art 32. $2'. da Lei n

9.6.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno parte(ME ou EPP) que possua restrição Hscal. quanta aos
dowmentos exigidos neste ③ftame. devera apresentar a dedaração de que wnsta a reshção fiscal e que se compromete em sanar o
vício. no prazo de 05 (cincos dias Úteis conforme dispõe o ort. 43. $ 1D da Lei Complementar N'. 123/06
9.6.5. O não atendimento aa disposto neste subltem. implicará na desclassilcação da licitante. canfarme prevê art. 5' do Decreto
Municipala' 139/20t4, de 23 de dezembro de 2Q14
9.6.6, As certidões que não tiverem no bojo de seu corpo data de xralidade a partir de sua emissão, serão consideradas válidas aquelas
que forem emitidas em até 60tsessenta} dias que antecedem a data de abertura do certame eletrõnico.
9.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASI'RADOS NA PREFEITURA DE I'IANGUÁ/CE, a documentação mencionada
ncs subltens 9.2 a 9.4 pcdefé ser subs$tulda pela apresentaçã do CeRiBcadc de Registíc Cadastíai(CRCllu a à Prefeitura Munlçip i
de Tianguá/CE. juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federalmediante a apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Divida Aviva da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria
conjunta RFB/PGFN N'. 1.751 de 02/10/2014 e Certlücado de Regularidade(CRFI junto ao FGT$, assegurado. neste casa. aos
demais iicitantes, o direito de acesso acs dados nele constantes). o qual aeverâ ser entregue acompanhada dos documentos tratados
no subitem 9.5 e 9.7 deste edital. cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro
9.7.1. A documentação instante do Cadasko de Fornecedores da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE deverá também encontrar-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edita!.
9.7.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à cannrmação daqueles exigidos
neste Editale lâ apresentados. o licitante será convocado a encaminha-los. em formato digital, via sistema, no prazo de 24(VINTE E
QUATRO)HORAS, sob pena de habilitação
9.7.3.Somem e haverá a eoessidade de comp④vação do preenchimento de requisitos mediante apfesenea@o dos documentes
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
9.7.4.Não serão aceitas documentos de habilitação cam indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles legalmente permitidos
9.7.5.Se o llcitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante for a ãlial, todos os documentos
deverão estar em nome da $tiat, exito aqueles documentos que. pela própHa natureza. comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
9.7.6.Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS. quando fcr comprovada a cen fallzaçãe do reçolhlmenio dessas w klbulções.
9.7.7.A dedaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação
9.7.8.Havendo lecessídade de analisar minuciosamente as documentos exigidos. o Pregoeiro suspendera a sessão. informando no
'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.7.9.Será iõabilifado o iicilanle que nãa comprovar sua habiiiÊa@o, seja pcr nãe apresentar quaisquer dos documentos exigidos. cu
apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital
9.7,10.Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno parte: em havendo habilitação. haverá nova verificação.
pelo sistema, da eventualocorrência do empate acta, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2Q06, seguindo-se a disciplina antes
estabeleúda para aceitação da proposta subsequente
9.7.11.0 licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item. hcará abrigado a comprovar os
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

9.7.12.Constatado o atendimento à$ exigências de habilitação Hxadas no Edital, o licitante será declarado vencedor

8.666/93)

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
lO.l.A proposta anal do iidtante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 junte e quatros horas. â contar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá:
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lO.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identiHcaçãa da licitante. sem emendas ou usuras. datada. devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa. metendo os seguintes dados:

Dados ba eá ü$ aa lido e: Banco, Agência e Conta-CcKente, para $ns e pagamenias. Obügaíóãc somente pera e
lldtante vencedor da licitação

D} Nome do proponente. endereço, telefone. e-mail, identiHcação(nome pessoa física ou jurídica), aposição do carimbo
jsubstituívelpelo papeltimbrado) com a n' da CNPJ ou CPF

cl Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrata. constando o nome, CPF, RG. telefone. e-mail,
nacionalidade, naturalidade, estado civil. profissão, endereço completa. incluindo Cidade e UF. cargo e função na empresa, bem como
cópia do dmumento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa. se nâo far c caso do sêde admlnÉstradaí ide tl$cado

lO.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta(anexa ll). Inclusive retratar as preços unitários e totais, de cada
lote/item ao novo velar proposto, contemplando todos os itens. atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcional em todos os lotes Não será awlta redução
apenas em determinados lotes. A redução da proposta será proporcionalpara todos os lotes
lO.1.4. Não conter valores unitários e totais superiores aa estimado pela Administração, sob pena de desclassiHcaçâo
Independentemente da velar tobl, devendo o tlçliante readequar Q valor dG(s} i e s} aos valores cc soantes ac Tenít de Refeíênda
que impõe o pío③sso licitatório do qual este Editei é parte integnnte.
lO.1.5.A proposta final deverá ser documentada no$ autos e será levada em consideração no decorrer da entrega do contrato e
aplicação de eventualsanção à Contratada, se for o caso.
lO.1.6.Todas as especiHcações do abjeto contidas na proposta, tais como marca. modela. tipo. fabricante e procedência: vinculam a

tO.1.7.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o -/atar globalem algarismos Q
pcí extenso(aíi. 5' da Lei n' 8.$66/93)
lO.1.8.Ocorrendo divergência entre o$ preços unitários e o preço global, prevaiecerão os primeirosl no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
lO.1.9.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, $em conter alternativas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação
lO.l.lO.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda à$
especificações allcüntldas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro ficltante
'ig.'i.'i'i.A$ propostas que contenham a descáção do objeíc, o valor e o$ doeu e tos conpieaentaíes estarão disponíveis a internet,
após a hornolagação
10.1.11. $e â mesma lícitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da
cota principalou a que contiver o menor valor unitário proposto. caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada

Contratada

11. DOS RECURSOS
'll,l. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regülaíização $sale trabalhista da iicllante qualificada como nlcrcempresa ou
empresa de pequeno pode, $e for Q caso, será concedido o prazo 6e no mínimo 30(hirta) minühs. pala que qliaiquer iicitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada. isto é, indicando contra qualjis) dedsãojões} pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
11.2.Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro veri6car a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer.
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
t1.3. Nesse momento a Pregoeiro nãa adentrarà na mérito recursal. mas apenas verificará as condições de admi$slbilidade do recurso
11.4.A falta de aa i%stação motivada dalicitanle quarto à iate ção de re①aef iapeft fá 3 decadência desse direito.
11.5.Uma vez admitido o recurso, o recoaente lera, a partir de então. o prazo de três dias para apresentar a$ razões, pelo sistema
elelrõnico, Hcando os demais licitantes. desde logo. intimados para. querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrõnico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.6.0 a①lhimento do recurso invalida tão somente os ates insuscetiveis de aproveitamento.
{ { ,7.0s autos do processo permanecerão com vista kanqueada aos interessadas, no endereça constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÜBLtCA
12.1.A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anula@o de fitos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em
que seja anulada a própria sessão pública. situação em que serão repetidos os fitos anulados e os que dele dependam
12.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato,
não reiraf Q inskumenta equivale {e ou não comprovar a regulaíiza@o escale {rabaihlsta, no$ ternos do aft, 43*
$l' da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses. serão a60tados os procedimentos imediatamente posteúores ae encerramento da etapa de
lan③s.
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12.4.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. ''---
12.5.A convocação se dará por maio do sistema eletrânico j"chat"}, e mail. au, ainda, fac-símile. de acordo com a fase do procedlmenta
licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1.0 cbjeic da licitação será adjudÉ do ac llçi ante dedafada vencedor. pcí aio do Pregoeiro. caso não haja inteípa$içãc de recurso.
ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados
13.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos aros praticados. a autoridade competente hamologarà o procedimento

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatáíío o prazo de 05 (cinco) dias. contados a partir da data de sua
Gonvacação. para assinar a Ata de Registro de Preços* Guio prazo de validade encontra-se nela Êxodo, sab pena de decair do direito ã
conkatação. sem orejulzo das sanções previstas neste Edlta}
14.2. Alternativamente â çanvocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Reglstro de Preços, a
Administração poderá encaminha la para assinatura. mediante correspondência postal com aviso de recebimento IAR) ou meio
elelíõnlw, para que wia assinada e devolvida nc prazo de 85 {çinçe} dias, a contar da data de $eu recebimento
14.3. C prazo estabelecido na subirem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por
gualperíoda. quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedorjs}, durante o seu transcurso. e desde que devidamente aceito
't4.4. Serão fomallzadas tantas Alas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os lotes instantes no Termo
de Referência. com a indicaçãa do licitante vencedor, a descrição dojs} item(ns). as respectivas quantidades. preços registrados Q
demais condições.
14.4.1. Será induído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos llcitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais
aos do licitante '/encedor na seqüêncla da classificação da certame. excluído o percentualreferente à margem de preferência. quando o
obleta nêc atender aos requtsi s previstos na ar{. 3' da Leln' 8 66$, de 3$93.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
{$.1.Após a homologação da licitação. em sendo íeafiza6a a contratação. será Hníllada Termo de Contrato
15.2.0 adjudicatário terá Q prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a partir da data de $ua convocação. para assinar o Termo de
Contrato. sob pena de decair do direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
IS.3.Aitemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a
Administração poderá encaminha lo para assinatura ou aceite da Adjudicatâria: mediante correspondência postal com aviso de
recebimento {AR} au ela eletrõnlco: Faia que sela assinado ou aceita nc prazo de Q$ {cl ce} dias úteis. a cantai da data de seu
recebimento.
15.4.0 prazo previsto no subitem anteNoí poderá $er prorrogado: por igualperíodo. por solicitação justiÊçada do adjudlcatária e aceita
peia Adm isVeção
15.5.0 prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro, respectivo ao exercício orçamentárío financeiro conforme previsão
no instrumento çontratualou no termo de referência.

15.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
'15,7, Na hipótese de Q vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas nc editalou se recusar a assinar
o contrato. a Administração. sem prejuízo da aplicação das sanções das demais dominações legais cabiveis a esse licitante. poderá
convocar outro licitante. respeitada a ordem de classificação. para, após a comprovação dos requisitos para habilitação: analisada a
pⓕposta e eveatuals documeRlos ccmptemeataí® e, kit 8 aegociaçãe, assinar o ①Rtfa o.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
't6.'1.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor oontratualsão as estabeieddas no Temo de Referência. anexo a
este Edital

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1.0s critérios de recebimento/execução e aceitação do objeto/serviço e de Hscalização estão previstos no Termo de Referência

18. DA$ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

19. DO PAGAMENTO
19.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referências anexo a este Edital
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20. DO CADASTRO DE RESEREVA
2e.4. Ac $nalda sessão. e cc !Fada e methoí lanw. será Éodagado aos demais padclpantes na sua respec lva crderjtBe ciass18
a Inlençãa de composição de cadâstra de reserva das mesmos: inclusive para ols} iternjns}/itemjsl exclusivos para ME e EPP. lado
conforme os termos do Decreto Municipal
20.2. Será incluído, no anexo IV da ata de registo de preços, o íegistro das licitantes que aceitarem cotar os bens/serviços com preços
iguais aos da licitante vencedora na seqüência da classificação do certame, excluído o percentualreferente à margem de preferência
quando o objeto nãa atender aas requisitos prevls os RO aít. 3o da Lei R' 8.666/93.
20.3. A ordem de classificação das llcitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações
20.4. O registro a que $e refere o subirem 20.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de
atendimento Feio pónei o colocado da ata, aa$ hipóteses de cancelamento de seu registo de preços
20.5. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o subítem 20.2., serão classificados segundo a ordem da última proposta
apresentada durante a fase competitiva
20.6. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada. na hipótese de quando o convocado não
assinar a ata de registro do preços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a necessidade de contratação de fornecedor
remanescente: senda exigido os dccumenios de hablllta@c. antes de quaiquef hipótese de mniraiaçêo
20.7. Todos as procedimentos para o cadastro de reserva serão realizados também para olsl itemjnsl/ itemjs} exclusivos para ME e
EPP

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
2$.1. Olidtaate que w voado dentⓕ dc prazo de validade dB sua proposta, ão asse af o ooRkaio, deixar de entregar ou a? isentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do objeto; não mantiver a prapasta ou lance. falhar ou
fraudar na execução do obleto, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licitar e contratar corri a
Município de Tianguâ /CE e será descredenciado no Cadastro do Município de Tianguá fCE pelo prazo de até 05 (cínco} anos
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais:
21,1.{. Multa de 10%(dez pof çento} sobre Q valor da conkatação na msa de
a) recusar em ③lebrar o contrato quando regularmente convocados
ü) apresentar documentação falsa exigida para o certame
ç> nâc manter a píopos a ou lance;
defraudar na execução do objeto:
e} comportar-se de moda inidâneo
21.1.2. Multa moratória de 0.3%(três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fomecimento solicitado. contados do
recebimento da ardem de Compra: até o limite de 10%(dez por cento) sabre o valor do fornecimento. caso seja inferior a 30 (trinta)
dias, no caso de {etafdameato na execução do forõecimentol
21.1.3. Multa moratória de 10% (dez por cantai sobre o valor do fornecimento: na hipótese de atraso superior a 30 jtrintal dias na
execução do fornQcimento
21.2. Na hipótese de ato ilícito. outras ocorrências que possam acarretar transtornos aa desenvolvimento da entrega do fornecimento.
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprímento por pane do licltante de qualquer das obrigações deúnidas
neste Énsk mente, c WRkab cu em o trás dowmenfos que o conplemenienl: êc abíangtdas as sübitens an erleres. serão
aplicadas. sem prejuízo das demais san③es previstas na Lei n'. 8.666/93. alterada e consolidada e na Lei n.' l0.520/02. as seguintes

21.2.1. Advertência:
21.2.2. Multa de até 5%(cinco por centos sobre o valor objeto da licitação
24.3. O val í da multa aliada deverá seí {e①ihldo ac Tesouro M Ideal e preze de G$ cinco dias a contar da nc$ãaçãc cu
decisão do recurso. por meio de Documento de Arrecadação Municipal[)AM
21.3.1. Se o valor da multa nâo for pago. ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
2'1.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do iícitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Aviva do Município e cobrado mediante processa de execução hscal. com os encargos correspondentes
24 .4. O ①atrabdo terá seu caaÍía c canelado quando:
21,4.1. Descumprir as condições contratuaisl
21.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
21.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado
2'1.4.4. Tiver presentes razões de inbresse público
21.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVA: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo; assegurada a ampla

penasr]

defesa e o contraditório.
2$.5.1. No pímesso de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, garan$dos o$ seguintes
prazos de defesa
a} 05(cincos dias Úteis para as sanções exclusivamente de multa, adveRêncla
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b> lO {dezl dias corridos porá a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Tialaguá e
Cadastro da Prefeitura de Tíanguá pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
21.6. As partes se $ubmeterão ainda às demais san③es impostas nos antigas 86 a 88 da LeÉ Federal n'
mnsoiidadâ e no instrumento convocatóíio

8.666/93, alterada e

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.4 .Àté G3 {tíês) aias Úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este

22.2.A ímpugnaçãa poderá $er realizada por forma eletrõnica. pelo e-mail !blEgsgg@!éDgygE%gQlb,ou por petição dirigida ou
proíocoiada no endereço Av, Molsés Moita n' ?85 - Baixo Nenê Plácido - Tianguá-CE. Att. Comissão de Licitação e Pregões da
Prefeitura Municipalde Tianguá/CE. o Pregoeiro ORcialda Município
22.3.Caberá o Pregoeiro. auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no
prazo de atê dois dias Úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4.Amlhida a impugnação, sela definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5.0s pedidos de esclarecimentos referentes a este processa licitatório deverão ser en'/lados a Pregoeiro, até 03 (três} dias úteis
anteãoíes à data designada para abertura da sessão pública, exdu$ivamente por meio eletrõníco via internet, no endere@ indicado no

22.6.o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Úteis. contado da data de recebimento do pedido, e
podem requisitar subsídios foífnais aos responsáveis peia elaboração do edital e dos anexos
22.7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos üo certame.
22.8.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro. no$ autos do
processo de licitação.
22.9.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vinculação a$ participantes e a administração

Edital

Edital

23. DAS DiSPOSiçõES GERAIS
23.1.Da sessão pública da Pregão divulgar-se-á Ata na sistema eletrânlco
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da certame na data marcada, a
sessão wfê auiama$ameate &aasfefida para o pãmeiío dia ü$i subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário. pelo Pregoeiro
23.3.Todas as referências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasilia - DF.
23.4.Na i tgame íc das propostas e da habilitação, o PíegaeÊía poderá sanar eKcs o falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, reglstrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para ãns de habilitação e classificação
23.5.Â honelcgaçãa dc íes iiadc desta liclta②e nãolmpllmra diíelc à n íataçãa
23.6.As normas disclpllnadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração. o principio da isonomia, a hnalidade e a segurança da contratação
23.6.0s ilçltantes assumem {cdcs cs custos de píepaíação e apresentação de suas píopcsbs e a Administração nêc seíà: em nenhum
caso. responsávelpor esses custos, Independentemente da condução ou do resultado do processo licitatórlo.
23.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-ã o dia do início e incluir-se-â o do vencimento. $ó
selnlcia e vemea as píazes en dias de expediente na Âdml lskaçêc.
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público
23.9.Em caso de diveígê cla entre disposições deste Editale de seus 8 exo$ ou demais peças que compõem o processa, pⓕvale③fá
a$ deste Edital.
23.10. O Edital está disponibilizado. na íntegra, no endereço eletrõnico www.licitacoes-e.com.br, https://www.tiangua.ce.gov.br/ ou
licitacees,tce.ce.gov.bíJ, e ambên poderão ser ildos e/ou obtidos no endereço localizada na Av. $Ãoisés Moita n' 78S - Bairro Neaê
Plácido - Tianguá-GE, nos dias úteis. no horário das 08:00horas às 17:00horas, mesmo endereço e período no qualos autos do
processo administrativo permanecerão cam vista franqueada aos interessados

Tianguá -CE, 14 de março de 2022.
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